

  

    [image: capa]

  




  




  

    [image: Expediente]

  




  

    [image: Rosto]

  




  




  

    [image: Créditos]

  




  




  

    Quem dormiu no chão deve lembrar-se disto, impor-se disciplina, sentar-se em cadeiras duras, escrever em tábuas estreitas. Escreverá talvez asperezas, mas é delas que a vida é feita: inútil negá-las, contorná-las, envolvê-las em gaze.1




    Precisamos do poder de teorias críticas modernas sobre como significados e corpos são construídos, não para negar significados e corpos, mas para viver em significados e corpos que tenham a possibilidade de futuro.2
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        2 HARAWAY, Donna. Simians, Cyborgs, and Women: the Reinvention of Nature. New York: Routledge, 1991, p. 187.


      


    


  




  

    INTRODUÇÃO




    Começaram os exames. Semanalmente comparecia ao hospital. Os hormonais foram realizados num laboratório à parte e, mesmo obtendo um desconto de 50%, custaram muito caro. Até então, os resultados não apresentavam qualquer anomalia: o cromossomial deu XX e a cromatina foi positiva, portanto normais. Quanto à análise hormonal, ocorreu o já esperado pela equipe: uma taxa elevada de testosterona no sangue, pois meu psiquismo estava interferindo diretamente no sistema endócrino. No exame clínico, foi constatada uma genitália sem alteração, porém com certo hirsutismo e uma tonicidade masculina acentuada.




    Nessa fase preliminar, fui classificado, de acordo com a antiga escala do Relatório Kinsey, como apresentando até então uma homossexualidade de último grau.




    O fato de já ter trabalhado e viver em grande parte com identidade social masculina atendia a uma importante exigência da equipe, que hoje se intitula “teste da vida real”, questionado por alguns teóricos, pois exige que o trans se defina como homem ou mulher e nunca possa ficar no meio, inventando outras categorias disponíveis.




    Deveria ainda me submeter à avaliação de um psicólogo, à psicoterapia com um psiquiatra e posteriormente à conversa com uma assistente social (NERY, 2011, p. 152).




    (...)




    Dentro do táxi, a dor de barriga voltou a me desafiar. Estava agitadíssimo e suava nas mãos, enquanto ia me intoxicando de cigarros. Bem na frente do cartório, lia-se: “Registros no 2º andar”. Subimos as escadas. Olhava para todos os lados, com medo de encontrar algum conhecido.




    Após 15 minutos de espera, um funcionário fez sinal para que sentássemos diante de sua mesa. Botou um papel na máquina, mas, antes de bater, quis saber:




    - É maior de 18?




    - Sou – respondi, fazendo um esforço para a voz não falhar.




    -Nunca foi registrado?




    Selma resolveu me socorrer. Antes que me traísse, tomou a palavra:




    - Não, nunca foi registrado. Mas agora está precisando tirar os documentos para fazer o serviço militar.




    - É preciso pagar multa pelo atraso.




    O escrevente pegou um bloco e, rabiscando a cifra correspondente, avisou:




    - O pagamento é lá embaixo. Só depois é que preenche a ficha.




    Comecei a contar meus trocados. O contratempo me pegou desprevenido. O casal amigo, vendo minha dificuldade, completou o restante da quantia.




    Subimos novamente. Selma ia dando os dados necessários, enquanto o rapaz rapidamente datilografava.




    - Nome?




    - João Walter Nery.




    - Idade?




    - Dezoito – afirmou categoricamente Selma.




    Por essa eu não esperava! Não havia pensado nesse detalhe. Mas por que não disse 27, a minha verdadeira?




    Terminado o registro, o homem pediu os documentos das testemunhas, que assinaram vários papéis.




    Senti calafrios quando vi Selma puxar a identidade, mas estava tudo certo. A cena era tragicômica. As minhas testemunhas eram uma transexual e seu marido! E era neles que a Justiça ia se fiar.




    O rapaz foi carimbando, enquanto comunicava que o registro seria enviado ao juiz para ser despachado. Só dali a 15 dias é que estaria liberado.




    A palavra “juiz” me causou novo estremecimento. Foi só no ônibus de volta que relaxei.




    Virei para Sema e interroguei-a sobre os 18 anos.




    - Achei melhor, para não despertar suspeitas com essa sua cara lisa de menino. E depois é com 18 que o cara se apresenta para alistamento militar, ora.




    Era sensato. Além do mais, a idade com a qual ficaria era o que menos importava no momento. O essencial era que tinha dado o primeiro passo para a minha legalização. Ou ilegalização? (NERY, 2011, p. 218-219).




    (...)




    Dez dias depois, estava eu, perfilado diante da bandeira do Brasil e, enquanto prestava juramento de servir ao meu país em caso de ameaça externa, pensava que, enquanto Joana, eu era psicóloga, fazia mestrado, dava aulas em três universidades e mantinha um consultório repleto de clientes. Agora, como João, tinha perdido todo o meu currículo escolar e de vida. Era um analfabeto, sem direito nem aos anos de trabalho em carteira. Não entraria na Justiça porque havia a exigência de término cirúrgico e não correria o risco de ficar à mercê dos juízes, cuja maioria continuava preconceituosa e ignorante sobre a questão da transexualidade (NERY, 2011, p. 234).




    ***




    Fragmentos das memórias de João W. Nery, conhecido como o primeiro homem transexual operado no Brasil, ilustram aspectos da obstinada fixação com a identidade pelo Direito.




    A trajetória de João Nery, narrada no livro Viagem Solitária, denota que o gênero é inscrito no ordenamento jurídico como componente intrínseco à pessoa. Ao menos à primeira vista, essa característica parece de tal modo situada no corpo, que o funcionário do Cartório Público não hesitou, diante da “cara lisa de menino”, em registrar o nome e, com isso, reconhecer a existência jurídica da figura masculina com que se deparava. A identidade de gênero mostra-se, à primeira vista, como um atributo pessoal autoevidente e facilmente discernível.




    Por outro lado, os procedimentos jurídicos de definição de categorias sexuais associam-se também a (certos) saberes científicos. Ser homem ou ser mulher, nesse viés, remete a predicados subjetivos tomados como naturais e manifestos, mas que precisam ser reiteradamente atestados, verificados e atribuídos pela Medicina, pela Psicologia e pela Biologia. A observação de marcadores anatômicos, genéticos, hormonais e psíquicos permitiria diagnosticar e classificar corpos e desejos. A noção de um sexo natural é evocada para circunscrever categorias estanques binárias – macho e fêmea, homem e mulher – nas quais as pessoas poderiam ser inequivocamente enquadradas.




    Este livro se propõe, entretanto, a demonstrar que o gênero é refratário a identificações definitivas. A experiência de João Nery desestabiliza certezas a respeito do primado da “natureza” na formação da identidade, assinalando uma dinâmica de produção ativa – inclusive na esfera do Direito – de todos os corpos e vivências sexuais.




    A opção metodológica adotada foi a de abordar o tema sob uma perspectiva transdisciplinar. Referenciais teóricos plurais, articulados a partir da Filosofia, do Direito, da História, da Antropologia e da Biologia, possibilitam vislumbrar a complexidade da formação social da pessoa, em que as formas de experimentação contemporânea do gênero e da sexualidade engajam mecanismos tecnológicos e jurídicos.




    A abordagem será permeada por contribuições, transversais a essas áreas do conhecimento, propostas pelos aportes críticos dos estudos feministas e da chamada teoria queer. Longe de esgotar ou sintetizar as abordagens dessas vertentes teóricas na investigação da questão do gênero, pretende-se utilizá-las como ferramentas analíticas aptas a interpelar o conceito de pessoa no Direito.




    Quanto à estrutura, o texto foi dividido em três partes, seguidas pelas Considerações Finais.




    Na Parte I, desenvolve-se a concepção tradicional de identidade como característica inerente à pessoa. Discute-se a pressuposição geral de que sexo, gênero e desejo compõem uma unidade linear que obedece a determinadas regularidades naturais e estáveis. A instauração de várias formas de reificações de gênero e orientação sexual fundamenta-se sobremaneira nesse pressuposto normativo. O Direito contemporâneo, com seus institutos de definição de identidades, encontra-se centralmente implicado na produção de experiências de opressão, conforme demonstra uma análise empírica de decisões judiciais sobre a transexualidade.




    A Parte II, por sua vez, estrutura-se sobre a desconstrução teórica da base material das concepções engessadas acerca do gênero, formuladas na Parte I. Atualmente, a análise de argumentos históricos e ético-políticos inviabiliza a referência a uma natureza sexual. Ainda, o dimorfismo sexual revela-se inconsistente e anacrônico mesmo no âmbito das ciências biológicas que concorreram para sua configuração epistemológica ao longo dos séculos XIX e XX.




    Na Parte III, sustenta-se que a pessoa é um constructo relacional que emerge da interação dinâmica tanto de experiências, corpos e prazeres, como de normas e artefatos tecnológicos. Denota-se que a vivência sexual e de gênero não se conforma a parâmetros essencializados, mas envolve a (re)construção linguística de si na tensão entre regulações e busca por autorrealização pessoal. As categorias identitárias dissolvem-se e pulverizam-se em múltiplas lutas por reconhecimento na esfera pública. Nesse contexto, as manipulações tecnológicas do corpo figuram como elementos constitutivos do livre desenvolvimento da pessoalidade. Mais além, é possível discernir uma pressuposição recíproca entre a efetiva democracia e a pluralização das formas de vivência pessoal dos corpos e dos prazeres.




    Por fim, serão traçadas breves considerações acerca do percurso teórico desenvolvido, em que são elucidadas suas limitações, bem como as possibilidades abertas a investigações prospectivas. Resultante de uma dissertação de mestrado defendida no ano de 2015, a presente obra busca contribuir para o debate nacional a respeito das questões de gênero e sexualidade por um viés jurídico, considerando que estudos críticos ainda seguem bastante escassos na investigação do que constitui, afinal, a pessoalidade para o ramo do Direito Civil.


  




  

    PARTE I:




    NO PRINCÍPIO, ERA O SEXO


  




  

    1. A IDENTIDADE SEXUAL COMO ATRIBUTO DA PESSOA





    1.1. A pessoa natural





    Uma aproximação possível pode ser delineada, de imediato, entre os conceitos de pessoa e sexo: ambos são compreendidos, no Direito Brasileiro, como dados apriorísticos. Tomadas como realidades pré-estatuídas, das quais o ordenamento jurídico apenas se apodera, as noções de pessoa e sexo permanecem desprovidas de maiores adensamentos teóricos.




    Na medida em que a pessoa é posicionada no epicentro de qualquer ordem social – constituída por e para pessoas – revela-se profícuo investigar, de forma mais rigorosa, os atributos convencionalmente associados à pessoalidade, tais como a identidade de gênero.




    O tratamento jurídico da pessoa, em especial, encontra-se permeado por uma tradição metafísica, assentada em traços marcadamente teológico-transcendentais. Historicamente, remonta à doutrina cristã, em especial às formulações de Boécio e Tomás de Aquino, a concepção de pessoa como suporte lógico e unitário para o desempenho de ações e papéis sociais. Ainda que versões de tal conceito possam ser vislumbradas em outras sociedades e tempos, como na Antiguidade Grega e Latina, foi a analogia ocidental com a pessoa divina que confinou o conceito de pessoa às feições metafísicas correntes (MAUSS, 2003). Em meio à profusão de visões reivindicadas na contenda pela definição da natureza (humana e/ou divina) de Jesus, no Medievo consolidou-se a ideia de que a pessoa é uma amálgama que consubstancia a espiritualidade compartilhada com Deus em uma base material individualizada. Consolidada por Boécio na expressão “substância individual de natureza racional”, essa fórmula é ainda retomada por Tomás de Aquino, que acrescenta que a pessoa é uma “entidade que é una por si mesma” (MARÇAL, 2010, p. 143).




    Carregado dessa influência metafísica cristã, o discurso jurídico individualiza a pessoa apenas como “sujeito de direitos e de obrigações” que existe a partir do nascimento com vida3. Convertida em substrato para o reconhecimento de direitos e expectativas de condutas, a pessoa é assumida como um fato natural que precede qualquer regulação social.




    Nuances e complexidades, atreladas a contextos concretos de existência, agência e interação pessoal, são suprimidas pela referência a uma entidade individual abstrata e estática, pertencente à espécie Homo sapiens. A redução da pessoa a essa categoria naturalizada impõe consequências significativas para a vivência de direitos.




    Nesse viés, teorizações e normas jurídicas caracterizam os direitos da personalidade como um rol fixo, pré-estatuído e irrenunciável de prerrogativas individuais intrínsecas4. O artigo 11 do Código Civil Brasileiro prescreve:




    Com exceção dos casos previstos em lei, os direitos da personalidade são intransmissíveis e irrenunciáveis, não podendo seu exercício sofrer limitação voluntária.




    Apenas para mencionar os direitos previstos na Parte Geral do referido Código, a proteção ao nome, ao corpo, à imagem, à palavra, à intimidade e à privacidade revestem-se de um caráter de imutabilidade que engessa a própria existência pessoal.




    Particularmente, dois desdobramentos problemáticos dessa interpretação dos direitos da personalidade devem ser considerados centrais para a abordagem da identidade de gênero e da sexualidade ora empreendida neste trabalho.




    O livre uso do corpo mostra-se formalmente inviabilizado pela noção de integridade física contida no ordenamento jurídico brasileiro. Segundo o Código Civil:




    Art. 13. Salvo por exigência médica, é defeso o ato de disposição do próprio corpo, quando importar diminuição permanente da integridade física, ou contrariar os bons costumes.




    Parágrafo único. O ato previsto neste artigo será admitido para fins de transplante, na forma estabelecida em lei especial.




    Esse dispositivo estabelece a indisponibilidade do corpo como regra geral, passível de exceção apenas por exigência médica ou para fins de transplantes de órgãos e/ou tecidos. Comprometida com um teor de inteireza e intangibilidade, bem como com a necessidade de obediência aos “bons costumes”, essa norma denota uma concepção implícita de que haveria uma essência dos corpos a ser mantida5 6. Os usos dos corpos, nessa leitura, devem submeter-se à preservação de uma forma originária e intacta.




    É recorrente constatar que o ambíguo argumento da “natureza humana” figura como um postulado, um recurso autoevidente a ser reverenciado. Invocada como o domínio daquilo que é considerado inato e intocável, a noção de natureza circunscreve um âmbito não suscetível a intervenção consciente. Reporta ora a uma pureza substancial dotada de lógica interna, ora a um elemento imaterial distintivo do humano. Esses traços definidores, não raro, comportam e justificam uma disposição moral: a natureza passa a ser inscrita como princípio que norteia os “bons costumes”, com a consequência de delimitar e coibir o que não deve ser praticado. Em resumo, considera-se que não podem ser alteradas as características humanas ora situadas no núcleo dessa suposta natureza fundamental.




    Da visão de pessoas e corpos como elementos estanques, determinados pela natureza, decorre outra inadequação do ordenamento jurídico: o cerceamento das possibilidades de auto definição pessoal. Com efeito, o Direito contemporâneo dispõe de arraigados mecanismos de demarcação de características pessoais. Vários procedimentos e documentos de identificação convergem para um sistema que, sob o pretexto de garantir a segurança jurídica nas relações cotidianas, confere e restringe, de forma heterônoma, qualificações subjetivas. Em especial, ressalta-se a função do registro público, “[...] que fixa um status incontornável e, na maioria das vezes inato, quanto a nome, sexualidade, estatuto familiar e outras tantas amarras cerceadoras da livre construção da identidade” (STANCIOLI; CARVALHO, 2010, p. 41). A Lei 6.015 de 1973, que dispõe sobre os registros públicos, prevê a obrigatoriedade da declaração de nascimento em que constem essas informações pessoais7.




    Nessa perspectiva, a posse de certos atributos inerentes e naturais tornaria a condição pessoal determinada ou determinável em definitivo – apreensível em uma lógica de “tudo ou nada”, para recorrer a uma expressão de Derek Parfit (1984). Essas formulações e institutos anacrônicos instituem identidades estanques e monolíticas, pelas quais se nega dinamicidade transformadora à vivência pessoal (STANCIOLI; CARVALHO, 2011).




    O Direito, em sua abordagem metafísica, parece obliterar o significado de ser pessoa, o senso de “eu”. Falha, portanto, em abarcar narrativas convincentes “[...] sobre a maneira como se forma, funciona, decai, se desvia e decompõe esse sentido, e sobre o papel considerável que ele desempenha” (MAUSS, 2004, p. 371).




    A reconstituição desse sentido demanda eliminar o conteúdo metafísico presente na análise da pessoa. Uma revisão teórica compatível com as exigências ético-políticas da democracia deve desmantelar, com evidências empíricas, fundamentos transcendentais imiscuídos na teorização e na prática jurídicas.




    1.2. Problemas de identidade pessoal




    A caracterização do sujeito de direito, em uma perspectiva não metafísica e democrática, requer explicitar processos e dinâmicas de construção do que se convencionou denominar “identidade pessoal”. Particularmente, a questão de como (e se) a pessoa é engendrada em uma unidade coerente tem sido uma preocupação filosófica recorrente. Mais além, a investigação da “identidade pessoal no tempo”, ou “identidade diacrônica”, relaciona-se à busca pela permanência de critérios não transcendentais que permitam afirmar que uma pessoa identificada em um momento seja a mesma identificada em outro instante8.




    Os debates teóricos contemporâneos, portanto, têm versado sobre uma pluralidade de questões que podem ser decompostas em um plexo de estudos mais aprofundados:




    Em “problemas da pessoalidade”, de extrema relevância no âmbito ético e jurídico, busca-se determinar em que condições uma entidade racional pode e deve ser considerada pessoa. Estas condições são consideradas como um conjunto de qualidades, propriedades e faculdades, cujo funcionamento integrado constitui a pessoa. Em “problemas da unidade da pessoa”, procura-se, a propósito de uma pessoa, determinar em que condições, em diferentes momentos do tempo, se pode afirmar tratar-se de uma e da mesma pessoa. Em “problemas da personalidade”, trata-se de determinar as relações nas quais, em um contexto psicossocial compartilhado, o agente humano identifica-se com fins e valores, crenças e práticas do grupo em que se insere, construindo, assim, sua personalidade ou identidade biográfica a partir das avaliações que faz e da normatividade ético-jurídica de cuja construção participa (MARÇAL, 2010, p. 152)9.




    Esses eixos de análise, contudo, não podem ser dissociados: há uma estreita correlação entre a pessoalidade, a unidade pessoal e a personalidade. Tradicionalmente, as tentativas de formulação de critérios consistentes para reidentificar uma pessoa no transcurso do tempo tomaram como pressuposto lógico a unidade dessa mesma pessoa como um ente singular. Nos termos de Luciano Floridi (2011), a individualização pessoal antecede analiticamente a identificação – e essas duas dinâmicas não prescindem de contextos relacionais e normativos mais abrangentes, uma vez que a pessoa apenas constitui-se como tal a partir da interação linguística em esferas intersubjetivas, como será explicitado, de forma minuciosa, na PARTE III.




    A complexidade da pessoa manifesta-se no entrelaçamento dessas diversas dimensões: o que caracteriza a pessoa, como identificá-la no decorrer do tempo e como sua personalidade é possibilitada pela experiência intersubjetiva.




    Ainda, os aportes filosóficos têm problematizado sobremaneira noções aparentemente simples, como as de unidade estável, reidentificação, continuidade e coerência subjetiva – especialmente com o recurso a experimentos mentais e à análise das intervenções tecnológicas nas características consideradas identificadoras da pessoa (corpo, cérebro, memórias, consciência, valores)10.




    Esses elementos foram submetidos a meticulosos escrutínios no âmbito da Filosofia Analítica. Verificou-se que é inconsistente sustentar imutabilidades na existência da pessoa ao longo do tempo. Os critérios usualmente aventados para identificar a pessoa não são constantes fixas, mas encontram-se em incessante reconstrução – potencializada, recentemente, pelo impacto da manipulação de tecnologias em níveis e intensidades crescentes (WILLIAMS, 1978).




    A construção contínua da matéria dos corpos – e em específico, dos cérebros aptos a ensejar habilidades e atributos ligados à pessoalidade – será analisada de forma mais acurada adiante (Parte III). Conforme se demonstrará, não é preciso recorrer a fusões, bipartições e transplantes cerebrais, exemplos tão utilizados como experimentos mentais pelos autores da tradição analítica, para elidir a corporeidade como critério definitivo e estanque para a fixação da identidade diacrônica. O corpo é um aparato biopsicossocial extremamente plástico, que se (re)modela a todo instante nas mais corriqueiras interações sociais e informacionais pela qual a pessoa emerge.




    Por sua vez, a dimensão de interioridade que compõe a pessoa foi um dos primeiros aspectos não transcendentais sugeridos, historicamente, para conferir identidade pessoal. Nesse sentido, a consciência foi apontada por John Locke, em seu trabalho Ensaio sobre o entendimento humano (1690), como o principal elemento garantidor da “mesmidade” da pessoa no tempo. A articulação entre lembranças e pensamentos, passados e presentes, asseguraria um sentido de continuidade psicológica característica da pessoa.




    Se a memória figura, desde a elaboração de Locke, como um ponto de apoio para a consciência e para a ação, determinados eventos podem ser decisivos para a consideração da identidade pessoal. A existência de quase-memórias, por exemplo, apresenta um problema a ser enfrentado: é bastante comum que uma pessoa se lembre de uma ocorrência vivida por outrem ou por ela mesmo inventada, para suprir lacunas eventualmente existentes na reconstrução narrativa do passado (SHOEMAKER, 1970). A pessoa, nesses casos, recorda-se de algo que nunca experimentou, caracterizando “memórias sem dono”, que se desprendem de sujeitos.




    Ainda, a continuidade psicológica pode ser fraturada por acontecimentos como amnésias, acidentes cerebrais ou mesmo, em rupturas mais momentâneas, pelo período de sono ou pelo esquecimento de um fato efetivamente vivido. A adoção inflexível do critério da consciência para definição da identidade pessoal teria a implicação extremada de que, na intermitência da memória, não seria possível afirmar a existência da pessoa.




    Os critérios mais recorrentemente aventados para sustentar a permanência da identidade pessoal mostram-se, portanto, inconsistentes diante dos debates analíticos11.




    Uma das críticas mais incisivas às concepções de identidade pessoal foi elaborada por Derek Parfit12. A partir do notório caso do teletransporte, trazido do seriado sci-fi Star Trek, Parfit sugere a consideração de um experimento mental para evidenciar as crenças compartilhadas sobre a identidade pessoal.




    Em linhas gerais, supõe-se a existência futurista de uma máquina que permita gravar todas as informações do corpo de uma pessoa, bem como posteriormente destruí-lo e reconstruí-lo em outro planeta – Marte, por exemplo. Pode-se entender que a pessoa resultante (A2), sem maiores problematizações, seria a pessoa originária (A1): teria os mesmos pensamentos e lembranças (continuidade psicológica), na mesma configuração corporal. Entretanto, se ocorre uma falha nesse aparato, que deixa de destruir o corpo do teletransportado, surge uma pergunta fundamental: qual das pessoas é a verdadeira, A1 na Terra ou A2 em Marte? Ambas guardam continuidade psicológica com a pessoa que entrou no aparato e têm as mesmas informações corporais. Nota-se que, a não ser que se recorra à inconsistente noção de um ego cartesiano, semelhante à ideia de uma alma não suscetível às vicissitudes do corpo, não é possível afirmar, em definitivo, quem é a verdadeira pessoa dentre as resultantes do defeito no aparato de teletransporte.




    O autor demonstra, com isso, que podem ser vislumbradas circunstâncias em que efetivamente “embora saibamos as respostas para todas as outras questões, não temos ideia de como responder uma questão de identidade pessoal” (1971, p. 3)13. Rejeita-se, assim, a crença de que a identidade é necessariamente determinada ou determinável, à maneira “tudo ou nada”, como uma verdade necessariamente definidora na condição de ser pessoa.




    Em sentido contrário, Parfit (1984) propõe que a identidade de uma pessoa é construída socialmente na relação, em graus variáveis no tempo e no espaço, entre o conjunto fluido de suas recordações de ações e vivências passadas (denominada “continuidade psicológica”) e a permanência de traços psicológicos próprios (a “conectividade psicológica”). Uma articulação relevante entre esses termos assegura o senso de persistência da pessoa, em diferentes intensidades possíveis nos contextos intersubjetivos. O que importa, portanto, não é a identidade pessoal, mas a conjunção de interações e experiências que preenchem de sentido a constituição da pessoa.




    A indeterminação e a desimportância da identidade pessoal diacrônica sugerem promissoras implicações no âmbito da ética prática e, sobretudo, do Direito.




    Com a superação das bases metafísicas e individualistas da identidade pessoal, Parfit aponta novas leituras possíveis para a compreensão da relevância da sobrevivência pessoal, da responsabilidade moral e do comprometimento com o bem-estar dos outros14.




    Todavia, depreende-se um questionamento não antecipado pelas formulações de Parfit: da afirmação de que a identidade pessoal diacrônica não é o que importa, quais desdobramentos podem ser derivados para a concretude dos corpos e de seus significados?




    Em específico, uma consequência da crítica à identidade pode ser vislumbrada no campo do gênero. Predomina, ainda, a certeza de que a cada pessoa corresponde uma identidade de gênero definida e definitiva, supostamente impregnada na materialidade corpórea. Desvencilhar-se da imposição desse dado ambíguo, simultaneamente implícito e autoevidente na composição da identidade pessoal, exige questionar o caráter natural que o Direito imprime aos corpos pessoais. O sexo, como atributo essencial fixado por mecanismos jurídicos (e.g., indisponibilidade do corpo e registro civil), deve ser posto em dúvida.




    1.3. O sexo (ainda) é o que importa?15





    No ordenamento jurídico brasileiro, pessoa e sexo, além de serem tomados como dados apriorísticos, pressupõem-se reciprocamente. A condição pessoal envolve, tradicionalmente, possuir e sustentar uma identidade de gênero – assentada, em alguma medida, em bases corporais fixas.




    As pretensões de unidade, coerência e continuidade pessoal vinculam-se a uma noção subjacente de estabilidade do gênero. Esse elemento perpassaria todos os componentes considerados constitutivos da pessoa, influenciando suas ações intersubjetivas, seus valores, suas reminiscências e sua autoconsciência. Uma vez que, nesse ideário, não se concebe a pessoa destituída de um sexo natural que molde toda sua subjetividade, identidade pessoal e identidade de gênero apresentam-se como cooriginárias. A esse respeito, afirma Donna Haraway que




    [p]ara os ocidentais, uma consequência central dos conceitos de diferença de gênero é que uma pessoa pode ser transformada por outra em objeto e roubada de seu estatuto como sujeito. O estado adequado de uma pessoa ocidental é o de ter comando do ser, de ter e manter uma identidade centrada, como se fosse uma posse. Esta posse pode ser feita de variados materiais brutos ao longo do tempo, isto é, pode ser uma produção cultural, ou pode-se nascer com ela. A identidade de gênero é uma posse deste tipo. Não ter a propriedade do eu é não ser sujeito e, portanto, não ter capacidade de atuação16 (1991, p. 135).




    Embora sempre implícito, considera-se o gênero é radicado, também, na realidade visível e inequívoca dos corpos. Marcadores orgânicos, como estruturas anatômicas e processos fisiológicos, integrariam uniformemente o sexo, princípio causal que enseja categorias primárias homogêneas: homem ou mulher. Desse núcleo substancial e fundamental, localizado em um modelo de diferença sexual binária (macho e fêmea), irradiariam padrões de gênero e formas de desejo sexual socialmente reconhecíveis.




    A expectativa de articulação binária entre sexo, gênero e desejo precisos projeta o que Judith Butler chamou de “matriz de inteligibilidade”. Culturalmente, entende-se que as pessoas apenas se tornam compreensíveis umas às outras nas interações sociais através do alinhamento dessas categorias analíticas. Em outros termos, “[g]êneros ‘inteligíveis’ são aqueles que, em certo sentido, instituem e mantêm relações de coerência e continuidade entre sexo, gênero, prática sexual e desejo” (BUTLER, 2013, p. 38).




    Essa visão reconduz a discussão da pessoalidade para a ordem da Natureza. Uma base sexual estática e diádica seria universalmente compartilhada por indivíduos humanos, fundamentando uma essência autêntica do que constitui, em termos corporais, psíquicos e sociais, o ser pessoa.




    O sexo é, assim, posicionado na origem de intrincadas redes de significados, e sua leitura adquire contornos normativos específicos no discurso jurídico brasileiro. Examinar essas configurações torna-se imprescindível para expor os processos relacionais, normativos e informacionais pelos quais a pessoa passa a existir como ser generificado – bem como para apontar as possibilidades de desestabilização, ressignificação e reconstrução de si forjadas por essa mesma dinâmica. A identidade (sexual e de gênero) não apenas não é determinada, como também não é o que importa.




    




    

      

        3 Cf. DINIZ, 2008, p. 144; GOMES, 1996, p. 165; PEREIRA, 2004, p. 213; VENOSA, 2004, p. 138. No mesmo sentido, o art. 1º do Código Civil Brasileiro (Lei 10.406, de 10 de janeiro de 2002): “Toda pessoa é capaz de direitos e deveres na ordem civil”, e o art 2º: “A personalidade civil da pessoa começa do nascimento com vida; mas a lei põe a salvo, desde a concepção, os direitos do nascituro”. Essa definição metafísica e mista – que mescla a importância do nascimento com vida ao reconhecimento do fato da concepção – adotada pelo ordenamento civil enseja uma série de questões controversas a respeito do estatuto jurídico e moral do embrião, bem como dos alcances e limites da tutela jurídica à vida (pessoal ou não).


      




      

        4 Tal disposição literal tem se revelado inviabilizadora do livre desenvolvimento da pessoalidade, como demonstra a doutrina da limitação voluntária ao exercício de prerrogativas e garantias jurídicas. Os direitos da personalidade atinentes à autodeterminação sexual e de gênero serão afirmados, mais adiante, em consonância com essa elaboração teórica.


      




      

        5 Esta noção remete a uma visão característica da Idade Média, em que a concepção dual de pessoa, composta por matéria e espírito, determinaria a relação entre a morte e a corporeidade: com o fulcro de garantir a ressurreição dos corpos, se fazia necessário preservar todos os membros e órgãos corporais, o que conduziu, inclusive, Agostinho ao extremo de defender que unhas e cabelos cortados ao longo da vida deveriam ser juntados aos corpos ressuscitados (BASCHET, 2006).


      




      

        6 Observa-se, desde já, que essa alusão vaga e arbitrária remete a um conteúdo moral religioso e impõe ampla limitação à liberdade, mostrando-se incompatível com um direito que se pretenda democrático e pluralista. No mesmo sentido, discorre MARÇAL: “[S]ubsistem no Direito Brasileiro, enquanto sistema teórico e enquanto prática social, tanto uma concepção de caráter teológico-metafísico quanto ditames práticos acoplados a uma crença religiosa histórica e culturalmente determinada, que contradizem amplamente a dimensão de pessoalidade do indivíduo humano concreto. Tais conteúdos são supostos como compartilhados por todos os integrantes do Estado Democrático de Direito brasileiro, mas, na prática, são escancaradamente negados e contraditados. Como exemplo, considerem-se as expressões abertas, avaliativas e classificadoras de ‘atos naturais’, ‘atos obscenos’, e de ‘bons costumes’, usualmente referidas a atos ou práticas do âmbito sexual, sem que se tenha qualquer critério ou elemento intersubjetivo de referência a uma ordem valorativa expressa e explicitamente adotada no âmbito jurídico-legal” (2010, p. 148).


      




      

        7 Os elementos que devem conter no assento de nascimento, que primeiro qualificam cada pessoa registrada, estão contidos no art. 54 da Lei de Registros Públicos (nº 6.015/73). É interessante notar que o inciso 2º do dispositivo incluía originalmente “o sexo e a cor do registrando”. A lei nº 6.216/75, entretanto, retirou o elemento racial da exigência de informações, mantendo a referência ao sexo, sem maiores elucidações.


      




      

        8 Noonan, nesse sentido, assevera que “[o] problema da identidade pessoal no tempo é o problema das condições logicamente necessárias e suficientes para que uma pessoa identificada em um tempo seja a mesma identificada em outro tempo”. “The problem of personal identity over time is the problem of giving an account of the logically necessary and sufficient conditions for a person identified at one time being the same person as a person identified at another” (2003, p. 2).


      




      

        9 Nem sempre está explícito nas teorizações filosóficas, o quanto o tema da identidade pessoal se desdobra em diferentes questões reciprocamente implicadas. Nesse sentido, Olson (2010, Seção 2) formulou essa pluralidade de vertentes de investigação: “Os problemas da Identidade Pessoal” em algumas perguntas básicas: 1) “Quem sou eu?”, uma questão que concerne à fixação da identidade pessoal; 2) “O que sou eu?”, relacionada ao que, afinal, compõe e define os seres humanos; 3) “O que é uma pessoa?” ou a questão da conceituação da pessoalidade e 4) “Eu sou a mesma pessoa que eu era há anos atrás?”, ou a questão da identidade numérica, ou identidade no tempo. Maiuí Oliveira observa, a esse respeito, que “[o] que parece menos claro, no entanto, é o quão bem ou por quanto tempo os filósofos têm explicitamente trabalhado com a ideia de que a identidade pessoal, de fato, envolveria essa pluralidade de perguntas. Entre os que o fizeram está Maria Schechtman (1996). Do seu ponto de vista e como outros posteriormente reconheceram, os filósofos que pensam a identidade pessoal trabalham em duas chaves distintas sobre o tema: reidentificação, por meio da noção relativa de identidade numérica, e caracterização, por meio da noção relativa da identidade por atribuição” (2014, p. 18).


      




      

        10 Esses critérios listados já consideram uma abordagem não metafísica, em que elementos desprovidos de evidências empíricas estariam de pronto excluídos. Nesse sentido, afastam-se as ideias de persistência de uma alma, que sobreviveria intacta a mudanças no tempo e no espaço – e mesmo para além dessas dimensões. Além, tampouco cabe sustentar a existência de um ego cartesiano, uma mente desvinculada dos processos corporais. Essas duas possibilidades recaem, ainda, em um insustentável dualismo, que, em diferentes vertentes e graus, separa a mente do corpo. A tradição dualista encontra sua versão mais influente no substancialismo de Descartes, em que mente e corpo são colocadas como substâncias distintas e em existência paralela – material e imaterial, respectivamente. A pessoa, nesse viés, consiste em uma amálgama formada por um corpo físico que encapsula um ego estável que, embora independente do corpo, lhe confere identidade (BUNGE, 2010).


      




      

        11 Para uma explanação mais detalhada sobre a insuficiência dos critérios tradicionalmente propostos para determinar a identidade pessoal no tempo, cf. NOONAN, 2013.


      




      

        12 As formulações de Parfit sobre a identidade pessoal foram desenvolvidas em diversos artigos, mas podem ser encontradas de forma bastante detalhada e completa na terceira parte de Reasons and Persons, publicado originalmente em 1984.


      




      

        13 “though we know the answer to every other question, we have no idea how to answer a question about personal identity” (PARFIT, 1971, p. 3).


      




      

        14 Parfit analisa essas e outras questões advindas de sua formulação da identidade pessoal no capítulo 15 de Reasons and Persons (1984), intitulado Personal identity and morality. De especial complexidade teórica, essas perspectivas fogem às temáticas abordadas neste trabalho.


      




      

        15 Não se pode deixar de observar a coincidência entre o mote das reflexões de Derek Parfit, no sentido de investigar se a identidade pessoal é o que importa (Is personal Identity What Matters? é o título um artigo de 2007 do autor, que resgata a expressão de vários de seus textos anteriores) e o importante livro de Judith Butler, Bodies that Matter, em que a teórica se pergunta justamente sobre a importância da materialidade do sexo para a configuração do gênero e da subjetividade. Nesse sentido, Guacira Lopes Louro traduziu um dos artigos do livro de Butler para português atribuindo-lhe o título “Corpos que pesam” (2001), no intento expresso de manter o jogo de palavras original entre as interpretações “ter importância” e “ser material”, acepções de “matter” em inglês. Em consonância com a instigante correspondência entre os questionamentos orientadores propostos Parfit e Butler, manteve-se aqui apenas com a ideia de “importar”.


      




      

        16 “For Westerners, it is a central consequence of concepts of gender difference that a person may be turned by another person into an object and robbed of her or his status as subject. The proper state for a Western person is to have ownership of the self, to have and hold a core identity as if it were a possession. That possession may be made from various raw materials over time, that is, it may be a cultural production, or one may be born with it. Gender identity is such a possession. Not to have property in the self is not to be a subject, and so not to have agency”.


      


    


  




  

    2. A MATRIZ DE INTELIGIBILIDADE DE GÊNERO: SEXO, GÊNERO E DESEJO





    2.1. Sexo como reduto da natureza




    No princípio, era o sexo. A ubiquidade da insistência ocidental em uma natureza definidora da pessoa torna inescapável desvelar, ainda que em linhas gerais, o que se entende tradicionalmente por sexo biológico, como núcleo informador do gênero e da sexualidade. Esse direcionamento teórico é corroborado por Donna Haraway, que afirma que “[a] biologia conta fábulas sobre origens, sobre gêneses e sobre a natureza humana”17 (1991, p. 72).




    Nesse sentido, a formatação biológica dos corpos comportaria a natureza como realidade primordial e inequívoca. A natureza, embora tenha diversas acepções na linguagem comum, flutua como uma noção autorreferente e dada, apenas materializada nas estruturas e processos corporais inatos e imutáveis, sobre os quais a ciência se limitaria a construir descrições úteis, embora o humano nunca possa subjugar totalmente a potência do determinismo das dinâmicas naturais. Haraway explicita essas tensões envolvidas na compreensão da natureza:




    No lendário país chamado Ocidente, a natureza, não importa quão protéicas e contraditórias sejam suas manifestações, por um longo tempo tem sido o operador dos discursos fundacionais, fundamentais. Lâmina para a impressão da cultura, a natureza é uma zona de constrições do dado, e da matéria como recurso; a natureza é o necessário material cru para a ação humana, o terreno para imposição da escolha, e o corolário da mente18 (1997, p. 102).




    Por consequência, no emprego das acepções mais propagadas de “sexo”, concorrem diferentes versões do determinismo biológico. Precisar um único conteúdo semântico do termo revela-se, por isso, bastante complexo: embora referente a uma multiplicidade de fenômenos, o “sexo” é associado a uma realidade biológica dada e autorreferente. Essa tendência pode ser verificada por simples consulta ao verbete em um dicionário:




    Sexo \cs\ s. m. 1. condição orgânica que distingue o macho da fêmea e que lhes permite reproduzir-se 2. nos vegetais, o que distingue órgãos reprodutores femininos e masculinos 3. conjunto das pessoas que têm a mesma forma do aparelho sexual, mulheres e homens <um concurso para ambos os s.> 4. (fig.) sensualidade, volúpia, sexualidade 5. prazer sexual <só pensa em s.> 6. B órgão genital ~ sexual adj. 2g. – sexualidade s.f. (HOUAISS; VILLAR, 2004, sexo).




    Mais além, o desenvolvimento científico de áreas como a genética e a biologia molecular tem complexizado esse vocabulário, não mais reduzido à compleição anatômica visível, mas também decomposto em “sexo cromossômico”, “sexo gonadal” e “sexo hormonal” supostamente alinhados de forma binária (FAUSTO-STERLING, 2012).




    Em comum, essas referências partilham da pressuposição de que há dois tipos estanques e naturais de constituição morfofisiológica, aferíveis e nomeadas pelas ciências biológicas, que autorizam enquadrar os corpos em possibilidades exclusivas: macho ou fêmea. Propriedades orgânicas podem, nesse viés, ser binariamente ordenadas, classificadas, catalogadas e diferenciadas. Genitálias, fluidos corporais, desejos, órgãos internos, hormônios, cromossomos, características sexuais secundárias e gametas são confinados em dois moldes predeterminados e internamente coerentes, opostos entre si em uma diferença sexual diádica orientada à reprodução.




    Esses marcadores corporais comporiam, portanto, uma categoria que guarda uma verdade acerca da “natureza individual”. A cada pessoa corresponderia um – e somente um – sexo verdadeiro, uma única “identidade sexual básica, profunda, determinada e determinante; quanto aos elementos do outro sexo que possam aparecer, eles têm que ser acidentais, superficiais ou, inclusive, simplesmente ilusórios”19 (FOUCAULT, 2007, p. 13).




    Essa verdade poderia ser discernida mesmo quando o principal marcador corporal usado para o reconhecimento do sexo, a genitália de um feto ou recém-nascido, mostra-se ambíguo. No caso de indivíduos nomeados historicamente como hermafroditas – ou intersexos, para adotar uma nomenclatura política mais atualizada –, procedimentos médicos como a ecografia pré-natal e a observação genital a olho nu não se mostram conclusivos na definição do sexo. As ocorrências de ambiguidade genital desencadeiam mecanismos e exames para decifrar, em outros níveis (hormonal, cromossômico ou gonadal, por exemplo), qual dos dois sexos é ocultado pelas aparências confusas da anatomia visível (FOUCAULT, 2007; MACHADO, 2008). A ambiguidade não tem espaço na geografia dos corpos e precisa ser resolvida, inclusive cirurgicamente, em favor de um dos dois sexos possíveis. Revelar essa “verdade profunda” torna-se um requisito inclusive para a existência jurídica dessa pessoa: sem a indicação de um sexo biológico, não é possível efetuar o registro civil de um bebê20.




    Ainda, a cisão radical entre os sexos fixos é compreendida como fonte de regularidades e racionalidades metafísicas específicas. Os corpos sexuados, ainda que passíveis de influências culturais, estariam orientados a uma dinâmica ínsita e necessária. Complementares, os dois sexos incomensuráveis e irredutíveis estariam propensos às exigências da reprodução biológica. Conformada à matéria sexuada, a natureza equivale à verdade mais essencial e verdadeira dos seres, que demarca inclusive suas potencialidades e capacidades como recursos orgânicos direcionados necessariamente à procriação.




    À constituição inata dos corpos sexuados são associadas interpretações sociais. A cada um dos dois sexos opostos, macho e fêmea, corresponderiam construtos históricos de gênero, leituras culturais do que seriam modelos de masculinidade e feminilidade, respectivamente.




    Essa lógica distingue duas supostas instâncias formadoras da pessoa: natureza e cultura. A polarização entre sexo e gênero reflete, portanto, uma conexão específica entre esses verdadeiros domínios ontológicos, reatualizando a clássica dicotomia do pensamento ocidental “nature-nurture” (COLLIER e YANAGISAKO, 1987; HARAWAY, 1991, p. 76). Nesse viés, uma base biológica estática e a-histórica permaneceria sempre subjacente às construções culturais, de modo que “o mundo físico – o corpo – aparece como ‘real’, enquanto seus significados culturais são epifenômenos” (LAQUEUR, 2001, p. 18).




    Como substância dada incontestavelmente pré-social e pré-linguística, o sexo consistiria em reduto da natureza na pessoa natural, além de sustentáculo da identidade de gênero.




    2.2. Gênero como inscrição cultural




    Ancorado no sexo visto como fato biológico, concebe-se frequentemente o gênero como construto cultural inteligível. Assim como a natureza figura no pensamento ocidental como o substrato da cultura, o sexo aparece como a matéria-prima da fabricação do gênero (LAQUEUR, 2001). Impresso sobre o corpo – visto como superfície fechada, inerte e passiva que encapsula a pessoa – o gênero é compreendido como um revestimento social e cultural da diferença sexual.




    Nessa concepção da categoria do gênero, converge uma pluralidade de elementos constitutivos. Judith Lorber (1994) lista algumas das diversas esferas de caracterização do gênero. Em síntese, denota-se que o gênero é composto por várias dimensões da vida social. A autora menciona, em especial, os “status de gênero”, que englobam as expectativas sociais de apresentação comportamental, gestual, linguística, emocional e física diferenciada conforme aos sexos. Como desdobramento, pode-se apontar a “aparência corporal de gênero”: distintos objetos pessoais, vestimentas, cosméticos, adornos, e marcadores corporais, permanentes ou reversíveis, considerados próprios de cada um dos dois gêneros. Uma dimensão mais propriamente subjetiva costuma ser identificada, ainda, na existência de traços da personalidade e da psicologia individual correspondentes a homens e mulheres, bem como a distribuição diferencial de crenças e valores de gênero justificados com base na diferença sexual.




    Lorber ressalta também um viés institucional do gênero: reiteradamente atividades e lugares sociais específicos são, de forma mais ou menos explícita, atribuídos a cada sexo. Nesse sentido, a divisão sexual do trabalho, desdobrada em funções no âmbito da família e do mercado de trabalho, marca a vida e as possibilidades de homens e mulheres. Essas diferenciações vinculam-se à imposição de expectativas sociais quanto a arranjos relacionais e familiares pré-estabelecidos, com a existência de padrões heterossexuais de práticas e desejos afetivo-sexuais.




    Ademais, o gênero se afirma no conjunto de representações culturais, artísticas e simbólicas que expressam imagens naturalizadas do que é ser homem ou ser mulher. Nesse sentido, Haraway enfatizou, com base na teórica da ciência Sandra Harding, que o gênero é “uma categoria fundamental através da qual se atribui sentido a tudo” 21 (1991, p 140-141). Essa perspectiva se desdobrará, nas teorizações de Haraway, em análises do gênero como componente semiótico que informa visões, individuais e coletivas22.




    Em suma, o gênero (cultural) envolve papéis, estereótipos, representações e construções simbólicas e materiais atribuídos à diferença sexual tomada como natural23. Constitui-se, portanto, em cada “possível essencialização que fixe modelos de masculinidade e feminilidade baseados em atributos decorrentes de características inatas, naturais, derivadas da biologia” (BELELI, 2010, p. 54).




    O conceito de gênero ganhou significativo relevo nos estudos feministas das últimas décadas do século XX por permitir “insistir sobre o caráter fundamentalmente social das distinções fundadas sobre o sexo” (SCOTT, 1990, p. 5). Ao expor a historicidade e a construção cultural das relações entre os sexos, o gênero converte-se em uma “categoria útil” para analisar e desvelar desigualdades presentes na estrutura sexista da ordem social – o gênero torna-se uma categoria fundamental para o entendimento da própria sociedade.




    O esquema binário de diferença sexual, de fato, tem se traduzido historicamente em organizações sociais atravessadas por assimetrias de gênero, com diversas formas de violência e opressão às mulheres. Adrienne Rich traça, com base na obra de Kathleen Gough (1971), um quadro das principais modalidades de sexismo operantes tanto em sociedades não ocidentais quanto contemporâneas: a negação e a coação da sexualidade feminina; o comando ou a exploração do trabalho para controle daquilo que as mulheres produzem; o uso delas como objetos para transações e negociações masculinas; o confinamento físico e a imposição de impedimentos à livre movimentação das mulheres; o controle ou a retirada de suas crianças; o engessamento da criatividade das mulheres e a restrição de acesso feminino ao conhecimento e às realizações culturais (1980)24.




    As explicações mais recorrentes para essas hierarquias, mesmo no âmbito das teorias feministas, têm insistido na polarização entre natureza e cultura. Eminentemente, a transposição desse dualismo para o correspondente sexo-gênero tem como marco fundamental, no feminismo contemporâneo, a célebre declaração de Simone de Beauvoir em O segundo sexo:




    Ninguém nasce mulher: torna-se mulher. Nenhum destino biológico, psíquico, econômico define a forma que a fêmea assume no seio da sociedade; é o conjunto da civilização que elabora esse produto intermediário entre o macho e o castrado, que se qualifica de feminino (1980, v. 2, p. 9)25




    Certamente, tal formulação tem sido decisivas para as teorias feministas subsequentes. Em especial, o alcance dessa influência se deve ao intento de contextualizar historicamente e, com isso, desnaturalizar as diversas assimetrias e desigualdades que marcam as relações entre os sexos. Também Haraway ressalta a importância assumida pelo conceito de gênero a partir das reflexões de Beauvoir:




    (...) num sentido crítico, político, o conceito de gênero foi articulado e progressivamente contestado e teorizado no contexto dos movimentos de mulheres feministas do pós-guerra. (...) Apesar de importantes diferenças, todos os significados modernos de gênero se enraízam na observação de Simone de Beauvoir de que ‘não se nasce mulher’ e nas condições sociais do pós-guerra que possibilitaram a construção das mulheres como um coletivo histórico, sujeito-em-processo. Gênero é um conceito desenvolvido para contestar a naturalização da diferença sexual em múltiplas arenas de luta. A teoria e a prática feminista em torno de gênero buscam explicar e transformar sistemas históricos de diferença sexual nos quais “homens” e “mulheres” são socialmente constituídos e posicionados em relações de hierarquia e antagonismo. Já que o conceito de gênero está tão intimamente ligado à distinção ocidental entre natureza e sociedade ou natureza e história, via distinção entre sexo e gênero, a relação das teorias feministas de gênero com o marxismo está vinculada ao destino dos conceitos de natureza e trabalho no cânone marxista e na teoria ocidental de modo mais geral.26 (1991, p. 131).




    A ênfase beauvoiriana na construção cultural do sexismo é correlata à manutenção de um domínio exclusivo do “natural”, em que o corpo é colocado deterministicamente como espaço pré-social e pré-linguístico, no qual são plasmadas artificialmente significações culturais. Essa visão tende a “degradar o natural como aquilo que existe ‘antes’ da inteligibilidade, como aquilo que precisa da marca do social, quando não da sua ferida, para significar, para ser conhecido, para adquirir valor” (BUTLER, 2001, p. 157). Por anteceder qualquer significado cultural que a ela se acopla, a materialidade mantém-se incontestada, binariamente fixada em dois sexos opostos e dotados de uma lógica própria – o direcionamento heterossexual à reprodução.




    Assume-se, ainda, que os corpos binários possuem orientações sexuais inerentes e dirigidas à procriação. A pressuposição dessa sexualidade inata que determina os desejos e as práticas das pessoas articula-se estreitamente a papéis sociais e estereótipos de gênero. A afirmação da heterossexualidade reprodutiva integra a dinâmica de inteligibilidade da identidade de gênero na cultura ocidental, conforme ressaltado por Adrienne Rich (1980), Gayle Rubin (1984) e Judith Butler (2013). Em relação de linearidade com a constituição biológica do sexo e com a construção social do gênero, está posicionada a sexualidade.




    2.3. Orientação sexual e heterossexualidade reprodutiva




    O dimorfismo sexual vincula-se a uma formatação específica dos desejos e das práticas sexuais: a heterossexualidade reprodutiva. Nesse sentido, presume-se que estruturas corporais, prazeres, funções e capacidades conduziriam a existência da pessoa a dinâmicas sexuais naturais.




    A polarização entre essas identidades primárias “masculino-feminino” derivaria da oposição entre pênis, sêmen e espermatozóides, de um lado; e vagina, seios e óvulos, de outro. Além das genitálias, características sexuais secundárias e gametas; hormônios, gônadas e funcionamentos fisiológicos são tomados como complementares, reciprocamente exigidos pela tendência natural à procriação. Espera-se, com isso, que uma pessoa biologicamente fêmea apresente características “femininas” e se interesse afetiva e sexualmente por homens (SALIH, 2013).




    O sexo “oposto” é entendido como destinatário natural do desejo de cada um dos termos da dicotomia homem-mulher, que circunscreve quais atos e práticas sexuais podem, regularmente, suscitar respostas corporais efetivas e saudáveis a estímulos sexuais.




    Esse ímpeto heterossexual estaria orientado a finalidades de ordem superior, uma vez que a reprodução é apresentada como o meio de garantia da sobrevivência da espécie humana (RICH, 1980). Eventos biológicos como o intercurso sexual heterossexual, a fecundação, a gravidez e o parto são enquadrados como “fatos naturais da vida”, geradores de uma série de efeitos relevantes (STRATHERN, 1995).




    A heterossexualidade institui uma territorialização dos corpos e de seus usos. Partes selecionadas do corpo, em especial as genitálias, são traduzidas em superfícies erógenas, fontes comedidas de excitação e deleite sexual. Pode-se afirmar que essa lógica “opera uma divisão e fragmentação do corpo: recorta órgãos e gera zonas de alta intensidade sensitiva e motriz (visual, táctil, olfativa...) que depois [re]identifica como centros naturais e anatômicos da diferença sexual”27 (PRECIADO, 2002, p. 22). Na medida em que os órgãos passam a ser definidos de acordo com seus respectivos papéis na reprodução, a experiência sexual demarca os corpos, excluindo seus usos inadequados ao exercício aceitável dos prazeres. A região anal é condicionada a possibilidades e funções outras que não a prática erótica, de modo que o ânus é reduzido apenas à passagem de dejetos fecais (PRECIADO, [s.d.])28.




    Nesse sentido, também a teórica Gayle Rubin ressaltou a associação entre diferença sexual, gênero e naturalização de certas modalidades de práticas sexuais:




    [n]a língua inglesa a palavra ‘sexo’ tem dois significados distintos. Significa gênero e identidade de gênero, como em “sexo feminino” ou ‘sexo masculino’. Mas sexo também se refere a atividade sexual, desejo sexual, coito e excitação como em ‘fazer sexo’. Essa fusão semântica reflete uma assunção cultural de que a sexualidade é redutível à penetração sexual e que é uma função das relações entre mulheres e homens29 (1984, p. 169).




    Ainda, a sexualidade reprodutiva tem engendrado as formas de parentesco reconhecidas como naturais por excelência, em que a conjugalidade e a filiação são consideradas consequências lógicas das relações biológicas estabelecidas entre mãe, pai e filhos. Com efeito, historicamente tem-se privilegiado o vínculo heterossexual, considerado apto a ensejar a família nuclear como configuração passível de proteção jurídica por meio da instituição do casamento (BUTLER, 2004). Chega-se, inclusive, a afirmar que o casamento constitui a família como base fundamental, ainda que não exclusiva, da organização social (RICH, 1980)30. A máxima realização da natureza reprodutiva da sexualidade institucionaliza-se no estatuto legal do casamento resguardado à família heterossexual monogâmica.




    No Ocidente, em especial, os parâmetros culturais para o exercício da sexualidade têm sido submetidos a intensas regulações religiosas. Desde a Idade Média, o cristianismo tem moralizado os costumes sexuais, subordinando o sexo (entendido como o “mal necessário”) aos objetivos reprodutivos, canalizados sempre no quadro casto e transcendentalmente legitimado do sacramento do casamento (RICHARDS, 1993)31.




    No Brasil, em particular, a celebração do casamento foi, ao largo de vários séculos, ato realizável exclusivamente pela Igreja – instituição que estabelecia um monopólio espiritual da “vida civil” que perdurou até fins do século XIX quando, através do Decreto-Lei n. 119-A de 7 de janeiro de 1890, Estado e Direito deixaram de ser formalmente atrelados à religião (CARVALHO, 2011).




    Tradicionalmente, a moldura do casamento fixou papéis de gênero rígidos no imaginário popular sobre a sexualidade. Embora a imposição de exclusividade sexual a ambos os cônjuges integre a idealização (sobretudo cristã) do casamento, a exigência de monogamia tendeu a recair, de forma mais acirrada, sobre o comportamento das mulheres32. Em momentos históricos pretéritos, em que a família tradicional consistia, acima de tudo, em uma unidade política e econômica a ser preservada, havia uma preocupação constante com o risco de que “a mulher incasta [pudesse] impingir filhos ilegítimos a seu marido, assim abalando os fundamentos da herança e fidelidade paternal, enquanto o contrário era impossível” (DABHOIWALA, 2013, P. 186).




    Essas razões e estruturas familiares têm perdido, progressivamente, a centralidade que tiveram até o século XIX. O controle dos corpos e dos prazeres femininos, entretanto, continua sendo perceptível na permanência contemporânea de uma duplicidade de padrões de julgamento das condutas (sexuais) de homens e mulheres. Códigos morais estritos ainda impedem o pleno uso do corpo e da sexualidade pela mulher.




    É também arraigada a visão de que as mulheres são condicionadas, de uma forma bastante rígida, pela fisiologia e pela teleologia da procriação natural. Ciclos reprodutivos, que se estendem da puberdade, seguida da menstruação, da cópula, da gestação e da amamentação até a menopausa, são tomados como fatores determinantes da “natureza feminina”.
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